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Execução 2021



➢ Instrução Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019

Dispõe sobre Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de

tecnologia da informação e comunicações no âmbito da Administração Pública

federal direta, autárquica e fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e

Gerenciamento de Contratações.

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/59109742/do1e-2019-01-11-instrucao-normativa-n-1-de-10-de-

janeiro-de-2019-59109733
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Cronograma para planejamento das compras para o ano de 2022

Obs: O planejamento de compras inclui as aquisições e contratações dos programas de pós graduação



 O que deverá constar no PGC:

• MATERIAL PERMANENTE ESPECÍFICO DA UNIDADE

• MATERIAL DE CONSUMO ESPECÍFICO DA UNIDADE

• CONTRATOS ESPECÍFICOS DA UNIDADE (pessoas física e jurídica)

• DIÁRIAS

• TAXA DE INCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE EVENTOS

• ANUIDADES

• CONTRATAÇÕES DE FUNDAÇÕES DE APOIO
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 O que NÃO deverá constar no PGC:

• ALMOXAFIRADO CATÁLOGO

• ALMOXARIFADO CONSUMO

• FROTA

• GASES

• MANUTENÇÃO

• GRÁFICA

• PASSAGENS

Cronograma para planejamento das compras para o ano de 2022



 No cadastramento de itens no PGC o cadastrador deve informar a sigla da

Unidade do Centro de Custo.

 Sem esta informação o setor de compras encontra dificuldade de unificar o

relatório do sistema.

 Após a informação da sigla do Centro de Custo, conforme consta nos registros

oficiais, o cadastrador poderá colocar uma barra e complementar a

informação.

Ex:

PROPLAD / DIRCL / solicitação do Tiago

IPUFU / PGPSI / solicitação prof Ederaldo
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Consta na base de conhecimento do SEI orientações sobre o uso do sistema do

PGC: “Plano Anual de Contratações - PAC - PGC”
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LEIS;

DECRETOS;

PORTARIAS;

 INSTRUÇÕES NORMATIVAS e

ORIENTAÇÕES NORMATIVAS.

Legislação de compras



 LEI Nº 12.952, DE 20 DE JANEIRO DE 2014 

 Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 

2014.

 LEI Nº 12.798, DE 04 DE ABRIL DE 2013 

 Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 

2013.

 LEI Nº 12.708, DE 17 DE AGOSTO DE 2012 

 Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
de 2013 e dá outras providências.

 LEI Nº 12.462, DE 5 DE AGOSTO DE 2011 

 Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12952.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12798.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12708.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm


 LEI Nº 12.349, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010 

 Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993.

 LEI Nº 12.232, DE 29 DE ABRIL DE 2010 

 Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração 
pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de 
propaganda e dá outras providências.

 LEI Nº 11.507, DE 20 DE JULHO DE 2007 

 Institui o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE para os servidores que 
participarem de processos de avaliação realizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP ou pela Fundação CAPES; 
altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 
2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de março de 2007; cria 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS; cria, em 
caráter temporário, funções de confiança denominadas Funções Comissionadas dos 
Jogos Pan-americanos - FCPAN; trata de cargos de reitor e vice-reitor 
das Universidades Federais; revoga dispositivo da Lei no 10.558, de 13 de 
novembro de 2002; e dá outras providências.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12232.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11507.htm


 LEI Nº 11.473, DE 10 DE MAIO DE 2007 

 Dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da segurança pública e revoga 

a Lei no 10.277, de 10 de setembro de 2001.

 LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

 Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

 LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005 

 Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras 

providências.

 LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 

 Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo e dá outras providências.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11473.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm


 LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 

 Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências.

 LEI Nº 9.327, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1996 

 Dispõe sobre a condução de veículo oficial.

 LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

 LEI Nº 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 

 Concede antecipação de reajuste de vencimentos e de soldos dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo e dá outras providências.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9327.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8460consol.htm


 LEI N° 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991 

 Dispõe sobre reajuste da remuneração dos servidores públicos, corrige e 

reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras providências.

 LEI Nº 8.162, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

 Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salários, proventos e demais 

retribuições dos servidores civis e da fixação dos soldos dos militares do Poder 

Executivo, na Administração Direta, autárquica e fundacional, e dá outras 

providências.

 LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8270.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8162.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm


 LEI Nº 5.809, DE 10 DE OUTUBRO DE 1972 

 Dispõe sobre a retribuição e direitos do pessoal civil e militar em serviço da União 
no exterior, e dá outras providências.

 LEI Nº 1.081, DE 13 DE ABRIL DE 1950 

 Dispõe sobre o uso de carros oficiais

 DECRETO Nº 10.426, DE 16 DE JULHO DE 2020 

 Dispõe sobre a descentralização de créditos entre órgãos e entidades da 
administração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, por meio da celebração de termo de execução descentralizada.

 DECRETO Nº 10.340, DE 6 DE MAIO DE 2020 

 Altera o Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, que dispõe sobre a alienação, a 
cessão, a transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente 
adequadas de bens móveis no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5809.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1081.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10426.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10340.htm


 DECRETO Nº 10.314, DE 6 DE ABRIL DE 2020 

 Altera o Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019, que dispõe sobre o 
recebimento de doações de bens móveis e de serviços, sem ônus ou encargos, 
de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos e pelas 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 10.309, DE 2 DE ABRIL DE 2020 

 Altera o Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 
utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 10.273, DE 13 DE MARÇO DE 2020 

 Altera o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, para adequá-lo ao 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e estender o 
tratamento diferenciado para consórcios formados por microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10314.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10309.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10273.htm


 DECRETO Nº 10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

 Estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e 
serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do 
Poder Executivo federal.

 DECRETO Nº 10.183, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019 

 Altera o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que dispõe sobre a 
execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista controladas pela União.

 DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 

 Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10193.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10183.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm


 DECRETO Nº 9.786, DE 8 DE MAIO DE 2019 

 Dispõe sobre a atuação da União durante a Copa América Conmebol Brasil 2019.

 DECRETO Nº 9.764, DE 11 DE ABRIL DE 2019 

 Dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e de serviços, sem ônus ou 
encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos e pelas 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 9.533, DE 17 DE OUTUBRO DE 2018 

 Altera o Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o 
afastamento do País de servidores civis da administração pública federal, o 
Decreto nº 3.035, de 27 de abril de 1999, que delega competência para a prática 
dos atos que menciona, o Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, que 
estabelece, no âmbito do Poder Executivo federal, limites e instâncias de 
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos 
com diárias e passagens, e o Decreto nº 5.731, de 20 de março de 2006, que 
dispõe sobre a instalação e a estrutura organizacional da Agência Nacional de 
Aviação Civil - Anac e aprova o seu regulamento.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9786.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9533.htm


 DECRETO Nº 9.507, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018 

 Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União.

 DECRETO Nº 9.488, DE 30 DE AGOSTO DE 2018 

 Altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o 
Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, que dispõe sobre o Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, do Poder Executivo 
federal. 

 DECRETO Nº 9.450, DE 24 DE JULHO DE 2018 

 Institui a Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional, voltada à 
ampliação e qualificação da oferta de vagas de trabalho, ao empreendedorismo e à 
formação profissional das pessoas presas e egressas do sistema prisional, e regulamenta 
o § 5º do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o disposto 
no inciso XXI do caput do art. 37 da Constituição e institui normas para licitações e 
contratos da administração pública firmados pelo Poder Executivo federal.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9450.htm


 DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018 

 Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 9.373, DE 11 DE MAIO DE 2018 

 Dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição 
final ambientalmente adequadas de bens móveis no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 9.287, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

 Dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 9.191, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017 

 Estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, 
consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da 
República pelos Ministros de Estado. 

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9412.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9373.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9287.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9191.htm


 DECRETO Nº 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017 

 Altera o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes 
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 
realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e 
pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

 DECRETO Nº 9.046, DE 5 DE MAIO DE 2017 

 Dispõe sobre as condições para a contratação plurianual de obras, bens e serviços, 
no âmbito do Poder Executivo federal.

 DECRETO Nº 8.540, DE 9 DE OUTUBRO DE 2015 

 Estabelece, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, medidas de racionalização do gasto público nas contratações para 
aquisição de bens e prestação de serviços e na utilização de telefones celulares 
corporativos e outros dispositivos.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9178.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9046.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8540.htm


 DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015 

 Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito 
dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

 DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015 

 Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de 
bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

 DECRETO Nº 8.251, DE 23 DE MAIO DE 2014 

 Altera o Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, que regulamenta o Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

 DECRETO Nº 8.250, DE 23 DE MAIO DE 2014 

 Altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8251.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm


 DECRETO Nº 8.241, DE 21 DE MAIO DE 2014 

 Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, para dispor sobre a 
aquisição de bens e a contratação de obras e serviços pelas fundações de apoio.

 DECRETO Nº 8.224, DE 03 DE ABRIL DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de máquinas e equipamentos, para fins do 
disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 8.223, DE 03 DE ABRIL DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de brinquedos, para fins do disposto no art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 8.194, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e 
comunicação, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8241.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8224.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8223.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8194.htm


 DECRETO Nº 8.186, DE 17 DE JANEIRO DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de licenciamento de uso de programas de 
computador e serviços correlatos, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

 DECRETO Nº 8.185, DE 17 DE JANEIRO DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de aeronaves executivas, para fins do disposto 
no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 8.184, DE 17 DE JANEIRO DE 2014 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e 
comunicação, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 8.002, DE 14 DE MAIO DE 2013 

 Altera o Decreto nº 7.709, de 3 de abril de 2012, e o Decreto nº 7.840, de 12 de novembro de 
2012, para dispor sobre margens de preferência na aquisição de pás carregadoras, tratores de 
lagarta e produtos afins, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8186.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8185.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8184.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8002.htm


 DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013 

 Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de 
engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 7.903, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2013 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração 
pública federal para aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação que menciona.

 DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 

 Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.843, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração 
pública federal para aquisição de disco para moeda, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.841, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

 Altera o Anexo I ao Decreto nº 7.709, de 3 de abril de 2012, que dispõe sobre a margem de preferência para 
aquisição de retroescavadeiras e motoniveladores, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7903.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7843.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7841.htm


 DECRETO Nº 7.840, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de perfuratrizes e patrulhas mecanizadas, para 
fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.816, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de caminhões, furgões e implementos 
rodoviários, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.812, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de veículos para vias férreas, para fins do 
disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.810, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de papel-moeda, para fins do disposto no art. 3º 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7816.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7812.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7810.htm


 DECRETO Nº 7.756, DE 14 DE JUNHO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de produtos de confecções, calçados e 
artefatos, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.767, DE 27 DE JUNHO DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de produtos médicos para fins do disposto no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012 

 Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, 
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 
contratações realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP.

 DECRETO Nº 7.713, DE 3 DE ABRIL DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da 
Administração Pública Federal para aquisição de fármacos e medicamentos descritos no 
Anexo I, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7756.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7767.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7746.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7713.htm


 DECRETO Nº 7.709, DE 3 DE ABRIL DE 2012 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da 
Administração Pública Federal para aquisição de retroescavadeiras e motoniveladoras descritas no 
Anexo I, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.601, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2011 

 Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da 
administração pública federal para aquisição de produtos de confecções, calçados e artefatos, para 
fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 DECRETO Nº 7.581, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 

 Regulamenta o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 12.462, 
de 5 de agosto de 2011.

 DECRETO Nº 7.546, DE 2 DE AGOSTO DE 2011 (institui a CI-CP) 

 Regulamenta o disposto nos §§ 5º a 12 do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e institui 
a Comissão Interministerial de Compras Públicas.

 DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010 

 Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê 
Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7601.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Decreto/D7581.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Decreto/D7546.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm


 DECRETO Nº 7.174, DE 12 DE MAIO DE 2010 

 Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela 
administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União.

 DECRETO Nº 6.907, DE 21 DE JULHO DE 2009 

 Altera dispositivos dos Decretos nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, 825, de 28 de maio de 
1993, 4.307, de 18 de julho de 2002, e 5.992, de 19 de dezembro de 2006, que dispõem sobre 
diárias de servidores e de militares.

 DECRETO Nº 6.576, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 

 Altera a Tabela “A” do Anexo III ao Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, que 
regulamenta a Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, que dispõe sobre a retribuição e 
direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior.

 DECRETO Nº 6.370, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2008 

 Altera os Decretos nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a utilização do 
Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, e 93.872, de 23 de dezembro de 1986, que 
dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a 
legislação pertinente, e determina o encerramento das contas bancárias destinadas à 
movimentação de suprimentos de fundos.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7174.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6907.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6576.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6370.htm


 DECRETO Nº 6.258, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2007 

 Altera e acresce dispositivos aos Decretos nos 4.307, de 18 de julho de 2002 e 5.992, de 19 de 
dezembro de 2006, que dispõem sobre o pagamento de diárias.

 DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007 

 Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 5.992 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 

 Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da administração federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 5.940 , DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 

 Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 5.913 , DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 

 Revoga o Decreto nº 1.006, de 9 de dezembro de 1993, que institui Cadastro Informativo 
(CADIN) dos créditos de órgãos e entidades federais não quitados.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Decreto/D6258.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6170.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5992.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5940.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5913.htm


 DECRETO Nº 5.906, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 (contratação de TI) 

 Regulamenta o art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, os arts. 4º, 9º, 11 e 16-A da Lei no 
8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts. 8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que dispõem 
sobre a capacitação e competitividade do setor de tecnologias da informação.

 DECRETO Nº 5.681, DE 23 DE JANEIRO DE 2006 

 Dá nova redação ao art. 3º do Decreto nº 940, de 27 de setembro de 1993, que dispõe sobre a diária no 
exterior, do servidor público civil e militar, integrante de equipe de apoio ou de comitiva do Presidente ou 
do Vice-Presidente da República.

 DECRETO Nº 5.355, DE 25 DE JANEIRO DE 2005 

 Dispõe sobre a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, para pagamento de despesas realizadas nos 
termos da legislação vigente, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 4.900, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 

 Dispõe sobre o empenho de despesas e inscrição de Restos a Pagar, no âmbito do Poder Executivo, no 
exercício de 2003, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 4.485, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002 

 Dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 34 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5355.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4900.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4485.htm


 DECRETO Nº 4.358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2002 

 Regulamenta a Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que acrescentou os incisos 
V ao art. 27 e XVIII ao art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, referente 
ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição.

 DECRETO Nº 4.004, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2001 

 Dispõe sobre a concessão de ajuda de custo e de transporte aos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e dá 
outras providências.

 DECRETO Nº 3.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 

 Regulamenta o art. 34 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

 DECRETO Nº 3.693, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2000 

 Dá nova redação a dispositivos do Regulamento para a modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços, aprovado pelo Decreto 
nº 3.555, de 8 de agosto de 2000.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4358.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D4004.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3722.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3693.htm


 DECRETO Nº 3.643, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 

 Dispõe sobre diárias do pessoal civil da Administração Pública Federal direta, 
indireta e fundacional, e do militar, no País e no exterior; altera dispositivos do 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 3.555, DE 8 DE AGOSTO DE 2000 

 Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns.

 DECRETO Nº 2.783, DE 17 DE SETEMBRO DE 1998 

 Dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou equipamentos que contenham 
ou façam uso das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO, pelos 
órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 2.399, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1997 

 Estabelece medidas no âmbito do Poder Executivo, para a reavaliação e 
renegociação de compras e contratos.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3643.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2783.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1997/D2399.htm


 DECRETO Nº 2.295, DE 4 DE AGOSTO DE 1997 

 Regulamenta o disposto no art. 24, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
dispõe sobre a dispensa de licitação nos casos que possam comprometer a segurança 
nacional.

 DECRETO Nº 1.110, DE 13 DE ABRIL DE 1994 

 Dispõe sobre a conversão para a Unidade Real de Valor dos contratos para aquisição de bens e 
serviços, em que forem contratantes órgãos e entidades da Administração Federal direta e 
indireta, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 1.094, DE 23 DE MARÇO DE 1994 

 Dispõe sobre o Sistema de Serviços Gerais (SISG) dos órgãos civis da Administração Federal 
direta, das autarquias federais e fundações públicas, e dá outras providências.

 DECRETO Nº 1.054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994 

 Regulamenta o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e indireta, e 
dá outras providências.

 DECRETO Nº 940, DE 27 DE SETEMBRO DE 1993

 Dispõe sobre a diária no exterior, do servidor público civil e militar, integrante de equipe de 
apoio ou de comitiva do Presidente ou do Vice-Presidente da República.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2295.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D1110.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D1094.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d1054.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0940.htm


 DECRETO N º 99.509, DE 05 DE SETEMBRO DE 1990 

 Veda contribuições com recursos públicos, em favor de clubes e associações de servidores ou 
empregados de órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e dá outras 
providências.

 DECRETO Nº 93.872, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1986 

 Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a 
legislação pertinente e dá outras providências.

 DECRETO Nº 92.100, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1985 

 Estabelece as condições básicas para a construção, conservação e demolição de edifícios 
públicos a cargo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, e dá 
outras providências.

 DECRETO Nº 71.733, DE 18 DE JANEIRO DE 1973. 

 Regulamenta a Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, que dispõe sobre a retribuição e 
direitos do pessoal civil e militar em serviço da União no exterior.

 DECRETO LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

 Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências.

Legislação de compras

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99509.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D93872.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D92100.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D71733.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 107, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020

 Altera a Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de 
funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –Sicaf, no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 102, DE 16 DE OUTUBRO DE 2020

 Revoga, com base no disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, e no art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, Instruções Normativas e 
Orientações Normativas. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 96, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

 Altera a Instrução Normativa nº 6, de 12 de agosto de 2019, que regulamenta o Decreto nº 
9.764, de 11 de abril de 2019, que dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e 
de serviços, sem ônus ou encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos 
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 76, DE 11 DE AGOSTO DE 2020

 Altera o prazo de vigência disposto no art. 20 da Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 
2020. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-107-de-28-de-outubro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-102-de-16-de-outubro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-96-de-02-de-outubro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-76-de-11-de-agosto-de-2020


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020

 Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 64, DE 29 DE JULHO DE 2020

 Altera o prazo de vigência disposto no inciso I do art. 3º da Instrução Normativa nº 10, de 10 de fevereiro de 
2020. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020

 Dispõe sobre as regras e os procedimentos para operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos 
direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos, realizadas entre o fornecedor e instituição 
financeira, por meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 50, DE 02 DE JULHO DE 2020

 Altera o prazo para atualização de informações disposto no art. 20 da Instrução Normativa Interministerial 
nº 13, de 27 de fevereiro de 2020. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 49, DE 30 DE JUNHO DE 2020

 Altera a Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-73-de-5-de-agosto-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-64-de-29-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-50-de-02-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-49-de-30-de-junho-de-2020


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 43, DE 8 DE JUNHO DE 2020

 Dispõe sobre a dispensa, o parcelamento, a compensação e a suspensão de cobrança de 
débito resultante de multa administrativa, prevista nas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, não inscritas em dívida ativa. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020

 Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens 
e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 04 DE MARÇO DE 2020

 Declara a revogação, para dos fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, de Instruções Normativas. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020 (Atualizada)

 Dispõe sobre as regras e procedimentos para a atribuição de código e para o cadastramento 
das unidades protocolizadoras no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-43-de-8-de-junho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-40-de-22-de-maio-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-16-de-04-de-marco-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-13-de-27-de-fevereiro-de-2020-atualizada


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 12, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

 Declara a revogação, para dos fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, de Instruções Normativas. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020 (Atualizada)

 Altera a Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento 
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 210, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

 Revoga a Instrução Normativa nº 3, de 16 de dezembro de 2011, que estabelece procedimentos para 
a operacionalização do pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – Sisg, bem como os órgãos 
e entidades que firmaram Termo de Adesão para utilizar o Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais – Siasg. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 206, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

 Estabelece os prazos para que órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, utilizem obrigatoriamente a modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, ou a dispensa eletrônica, quando executarem recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-12-de-20-de-fevereiro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-10-de-10-de-fevereiro-de-2020-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-210-de-20-de-novembro-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-206-de-18-de-outubro-de-2019


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 (*) (Atualizada)

 Regulamenta o Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019, que dispõe sobre o recebimento de 
doações de bens móveis e de serviços de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos 
órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 8 DE AGOSTO DE 2019

 Altera a Instrução Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019, que dispõe sobre Plano Anual de 
Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações 
no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e sobre o 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 27 DE MAIO DE 2019

 Altera a Instrução Normativa nº 2, de 29 de março de 2018, que dispõe sobre a Compra 
Institucional de alimentos fornecidos por agricultores e pelos demais beneficiários da Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2019 (Atualizada)

 Dispõe sobre Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia 
da informação e comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 
e fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-6-de-12-de-agosto-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-4-de-8-de-agosto-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-27-de-maio-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-1-de-10-de-janeiro-de-2019-atualizada


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 11, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018

 Dispõe sobre ferramenta informatizada de disponibilização de bens móveis inservíveis para 
fins de alienação, de cessão e de transferência no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional - Reuse.Gov. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018

 Estabelece diretrizes e procedimentos para utilização do serviço de transporte terrestre, por 
demanda, pelos servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, no âmbito do Poder Executivo 
federal, localizados no Distrito Federal e entorno. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

 Estabelece procedimentos para o suprimento de material de consumo administrativo, por 
meio do serviço de outsourcing, para os órgãos da Administração Pública direta, no âmbito do 
Poder Executivo federal, localizados no Distrito Federal 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07, DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

 Altera a Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e 
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no 
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-11-de-29-de-novembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-10-de-23-de-novembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-8-de-27-de-setembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-07-de-20-de-setembro-de-2018


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 6 DE JULHO DE 2018

 Dispõe sobre cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas quando da execução indireta de 
obras públicas, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 05 DE JULHO DE 2018

 Altera o art. 18 da Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA MP Nº 4, DE 24 DE JULHO DE 2018

 Estabelece as diretrizes e procedimentos para a elaboração, redação e alteração de atos 
normativos e ordinatórios no âmbito do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão - MP. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018 (Atualizada)

 Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 29 DE MARÇO DE 2018

 Dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos por agricultores familiares e 
pelos demais beneficiários da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-6-de-6-de-julho-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-05-de-julho-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-mp-no-4-de-24-de-julho-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-29-de-marco-de-2018


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 11 DE JULHO DE 2017

 Dispõe sobre o ressarcimento de gastos com bagagens despachadas em viagens a serviço, no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá 
outras providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada)

 Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

 Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, no âmbito do Sistema 
de Serviços Gerais - Sisg

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

 Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para aquisição de passagens aéreas pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 25 DE JULHO DE 2014

 Dispõe sobre o remanejamento das quantidades previstas para os itens com preços registrados nas 
Atas de Registro de Preços. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-4-de-11-de-julho-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-6-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-11-de-fevereiro-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-6-de-25-de-julho-de-2014


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 04 DE JUNHO DE 2014

 Dispõe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação 
de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais novas ou que recebam retrofit. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 5, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013

 Estabelece procedimentos para a operacionalização do Regime Diferenciado de Contratações Públicas –
RDC, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, regulamentada pelo 
Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

 Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16, do 
Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, e dá outras providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 3 DE OUTUBRO DE 2012

 Regulamenta o art. 22 do Decreto nº 99.188, de 17 de março de 1990, que dispõe sobre contenção de 
despesas na Administração Pública Federal, e dá outras providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 2, DE 16 DE AGOSTO DE 2011

 Estabelece procedimentos para a operacionalização dos módulos e subsistemas que compõem o Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, para os órgãos da Presidência da República, 
Ministérios, Autarquias e Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG, assim como para os 
demais órgãos e entidades que utilizam o SIASG. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-04-de-junho-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-ndeg-5-de-7-de-novembro-de-2013
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-10-de-12-de-novembro-de-2012
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-9-de-3-de-outubro-de-2012
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-ndeg-2-de-16-de-agosto-de-2011


 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010

 Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 15 DE MAIO DE 2008

 Dispõe sobre a classificação, utilização, especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos 
oficiais e dá outras providências. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 12, DE 05 DE SETEMBRO DE 1997

 Dispõe sobre aquisição, utilização, controle e manutenção dos equipamentos de telefonia fixa e celular. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06, DE 03 DE NOVEMBRO DE 1995

 Dispõe sobre reciclagem de papel e outros resíduos. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 205, DE 08 DE ABRIL DE 1988

 Racionaliza sobre minimização de custos do uso de material no âmbito do SISG através de técnicas 
modernas que atualizam e enriquecem essa gestão. 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 183, DE 8 DE SETEMBRO DE 1986

 Instrução Normativa (IN), destinada a proporcionar aos Órgãos Integrantes do Sistema de Serviços Gerais -
SISG orientação nos procedimentos a serem adotados quando da ocorrência de acidentes com veículos. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-15-de-maio-de-2008
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-ndeg-12-de-05-de-setembro-de-1997
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-06-de-03-de-novembro-de-1995
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-205-de-08-de-abril-de-1988
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-ndeg-183-de-8-de-setembro-de-1986


 PORTARIA SEGES Nº 22.455, DE 16 DE OUTUBRO DE 2020

 Revoga, com base no disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 e no art. 8º do Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro de 2019, a Portaria nº 31, de 18 de junho de 2012. 

 PORTARIA Nº 21.332, DE 25 DE SETEMBRO DE 2020

 Dispõe sobre o Termo de Adesão para acesso ao Portal de Crédito Digital pelas instituições gestoras das plataformas e as 
instituições financeiras tipo I de que trata a Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020. 

 Portaria Nº 21.262, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

 Estabelece procedimentos referenciais para a composição da planilha de custos e formação de preços nas contratações de 
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, executados de forma contínua ou não, em edifícios públicos, no 
âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 PORTARIA Nº 17.405, DE 20 DE JULHO DE 2020

 Altera o Anexo da Portaria nº 252, de 2 de agosto de 2017. 

 PORTARIA Nº 232, DE 2 DE JUNHO DE 2020

 PORTARIA Nº 12.395, DE 15 DE MAIO DE 2020

 Altera o Anexo da Portaria nº 252, de 2 de agosto de 2017. 

 PORTARIA Nº 149, DE 7 DE ABRIL DE 2020

 Revoga a Portaria nº 23, de 12 de fevereiro de 2015, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabelece boas 
práticas de gestão e uso de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional e dispõe sobre o monitoramento de consumo desses bens e serviços. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-seges-no-22-455-de-16-de-outubro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-21-332-de-25-de-setembro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-21-262-de-23-de-setembro-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-17-405-de-20-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-232-de-2-de-junho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-12-395-de-15-de-maio-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-149-de-7-de-abril-de-2020


 PORTARIA Nº 84, DE 4 DE MARÇO DE 2020

 Altera a Portaria nº 179, de 22 de abril de 2019, que dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações 
para aquisição de bens e prestação de serviços. 

 PORTARIA Nº 13.623, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

 Estabelece diretrizes para redimensionamento do quantitativo de Unidades Administrativas de Serviços Gerais – Uasg, pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 11, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

 Dispõe sobre os procedimentos relativos à utilização do Número Único de Protocolo - NUP no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 PORTARIA Nº 533, DE 3 DE OUTUBRO DE 2019

 Declara a revogação, para dos fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de portarias
de caráter normativo. 

 PORTARIA Nº 406, DE 23 DE AGOSTO DE 2019

 Declara a revogação, para dos fins do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de portarias
de caráter normativo. 

 PORTARIA Nº 355, DE 09 DE AGOSTO DE 2019

 Institui o Sistema de Gestão de Acesso –SGA – ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – Siasg, pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública não integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, serviços sociais autônomos e entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos 
provenientes de convênios ou instrumentos congêneres. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-84-de-4-de-marco-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-13-623-de-10-de-dezembro-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-no-11-de-25-de-novembro-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-533-de-3-de-outubro-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-406-de-23-de-agosto-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-355-de-09-de-agosto-de-2019


 PORTARIA Nº 179, DE 22 DE ABRIL DE 2019 (*)

 Dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e prestação de serviços, e dá outras 
providências. 

 PORTARIA Nº 443, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

 Estabelece os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 
9.507, de 21 de setembro de 2018. 

 PORTARIA Nº 295, de 26 DE SETEMBRO DE 2018

 Atribui exclusividade à Central de Compras da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para suprir 
as necessidades de materiais de consumo administrativo aos órgãos da administração pública federal direta, no âmbito do Poder Executivo 
federal, localizados no Distrito Federal 

 PORTARIA Nº 165, DE 18 DE JUNHO DE 2018

 Institui a Rede Nacional de Compras Públicas, de natureza colaborativa, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 PORTARIA NORMATIVA Nº 2, DE 30 DE JANEIRO DE 2018

 Afasta a aplicação da Instrução Normativa nº2, de 16 de agosto de 2011, que estabelece procedimentos para a operacionalização dos 
módulos e subsistemas que compõem o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, para a execução de projeto piloto a 
cargo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

 PORTARIA Nº 6, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

 Atribui exclusividade à Central de Compras, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para realizar procedimentos para 
contratação de sistema de transporte de servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos da Administração Pública Federal 
direta, no âmbito do Distrito Federal e entorno e dá outras providências. 

 PORTARIA Nº 490, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-179-de-22-de-abril-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-443-de-27-de-dezembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-295-de-26-de-setembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-165-de-18-de-junho-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-normativa-no-2-de-30-de-janeiro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-6-de-15-de-janeiro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-490-de-29-de-dezembro-de-2017


 PORTARIA N° 213, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017

 Dispõe sobre os valores limites para contratação de serviços de vigilância e de limpeza e conservação pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais (Sisg). 

 PORTARIA Nº 287, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017

 Altera a Portaria MP nº 234, de 19 de julho de 2017, que dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e 
prestação de serviços. 

 PORTARIA Nº 252, DE 02 DE AGOSTO DE 2017

 PORTARIA Nº 234, DE 19 DE JULHO DE 2017

 Dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e prestação de serviços. 

 PORTARIA Nº 194, DE 26 DE JUNHO DE 2017

 Disciplina a utilização do SIASG para cumprir o estabelecido no Decreto nº 9.046, de 5 de maio de 2017, que dispõe sobre a contratação plurianual de obras, 
bens e serviços, no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 PORTARIA Nº 80, DE 25 DE ABRIL DE 2016

 Revoga a Portaria SLTI/MP nº 5, de 19 de dezembro de 2002 e a Portaria SLTI/MP n.º 12, de 23 de novembro de 2009. 

 PORTARIA Nº 67, DE 1º DE MARÇO DE 2016

 PORTARIA Nº 7, DE 8 DE JANEIRO DE 2016

 Estabelece a forma de cumprimento da obrigação imposta aos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional pelo 
art. 5º do Decreto nº 8.540, de 9 de outubro de 2015. 

 Portaria Interministerial MJ/MP nº 2.162, de 24 de dezembro de 2015

 Altera a data de início da vigência da Portaria Interministerial nº 2.321, de 30 de dezembro de 2014, que define os procedimentos relativos à utilização do 
Número Único de Protocolo - NUP no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal e dá outras providências. 

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-ndeg-213-de-25-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-287-de-01-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-252-de-02-de-agosto-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-234-de-19-de-julho-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-194-de-26-de-junho-de-2017
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-80-de-25-de-abril-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-67-de-1o-de-marco-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-7-de-8-de-janeiro-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-mj-mp-no-2-162-de-24-de-dezembro-de-2015


 PORTARIA Nº 20, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

 Revoga a Portaria nº 505, de 29 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a emissão de bilhetes de passagens aéreas para viagens a serviço e 
utilização do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências. 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 1.677, DE 07 DE OUTUBRO DE 2015

 Define os procedimentos gerais para o desenvolvimento das atividades de protocolo no âmbito dos órgãos e entidades da Adminis tração 
Pública Federal. 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 851, DE 03 DE JUNHO DE 2015

 Altera a vigência da Portaria Interministerial n° 2.320, de 30 de dezembro de 2014, que institui o Sistema Protocolo Integrado no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

 PORTARIA CONJUNTA Nº 8, DE 17 DE ABRIL DE 2015

 Estabelece os indicadores para o monitoramento do consumo de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências. 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 2.320, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

 Institui o Sistema Protocolo Integrado no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

 PORTARIA Nº 555, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

 PORTARIA CONJUNTA Nº 3, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

 Institui o modelo de governança do Sistema Eletrônico de Informações - SEI no âmbito do projeto Processo Eletrônico Nacional e dá outras 
providências. 

 PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 441, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2014

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-20-de-11-de-fevereiro-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-ndeg-1-677-de-07-de-outubro-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-ndeg-851-de-03-de-junho-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-conjunta-no-8-de-17-de-abril-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-no-2-320-de-30-de-dezembro-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-555-de-30-de-dezembro-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-conjunta-no-3-de-16-de-dezembro-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-interministerial-no-441-de-20-de-novembro-de-2014


 PORTARIA Nº 370, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

 PORTARIA Nº 249, DE 13 DE JUNHO DE 2012

 PORTARIA Nº 205, DE 22 DE ABRIL DE 2010

 Altera a Portaria nº 505 , de 29 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a emissão de bilhetes de passagens aéreas para viagens a serviço e 
utilização do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências. 

 PORTARIA Nº 90, DE 24 DE ABRIL DE 2009

 Institui o Sistema do Cartão de Pagamento - SCP 

 PORTARIA Nº 44, de 14 de março de 2006

 Altera a Portaria nº 41, de 4 de março de 2005, que estabelece normas complementares para utilização do Cartão de Pagamento do Governo 
Federal – CPGF, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 PORTARIA Nº 41, DE 4 DE MARÇO DE 2005

 Estabelece normas complementares para utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. 

 PORTARIA NORMATIVA Nº 04, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

 PORTARIA MF Nº 95, DE 19 DE ABRIL DE 2002

 Fixa os limites para concessão de suprimento de fundos e para os pagamentos individuais de despesas de pequeno vulto. 

 Portaria nº 306, de 13 de dezembro de 2001

 Aprova a implantação do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços 

 PORTARIA Nº 2.296, DE 23 DE JULHO DE 1997

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-370-de-23-de-agosto-de-2012
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-249-de-13-de-junho-de-2012
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-205-de-22-de-abril-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-90-de-24-de-abril-de-2009
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-44-de-14-de-marco-de-2006
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-41-de-4-de-marco-de-2005
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-normativa-no-04-de-19-de-dezembro-de-2002
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-mf-no-95-de-19-de-abril-de-2002
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-306-de-13-de-dezembro-de-2001
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-2-296-de-23-de-julho-de-1997


 ORIENTAÇÃO NORMATIVA /SEGES Nº 2, DE 06 DE JUNHO DE 2016

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE MAIO DE 2016

 Estabelece procedimentos para a operacionalização do pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema de Serviços Gerais SISG, bem como os órgãos e entidades que firmaram Termo de 

Adesão para utilizar o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG. 

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 1, DE 20 DE AGOSTO DE 2015

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 4, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 3, DE 10 DE SETEMBRO DE 2014

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 2, DE 22 DE AGOSTO DE 2014

 ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 1, DE 20 DE JUNHO DE 2014

Legislação de compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-seges-no-2-de-06-de-junho-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-no-1-de-10-de-maio-de-2016
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-slti-no-1-de-20-de-agosto-de-2015
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-slti-no-4-de-30-de-setembro-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-slti-no-3-de-10-de-setembro-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-slti-no-2-de-22-de-agosto-de-2014
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/orientacoes-normativas/orientacao-normativa-slti-no-1-de-20-de-junho-de-2014


 https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/informativo-de-
licitacoes-e-contratos.htm

 Ex: Número 401
Sessões: 29 e 30 de setembro; 6 e 7 de outubro de 2020
Plenário

1. É irregular a exigência de que as propostas dos licitantes indiquem os acordos

coletivos, as convenções coletivas ou as sentenças normativas que regem as

categorias profissionais que executarão o serviço. As propostas devem considerar o

enquadramento sindical pela atividade econômica preponderante do empregador.

Informativo de Licitações e Contratos do TCU

https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/informativo-de-licitacoes-e-contratos.htm


 https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-

informativos/informativo-de-licitacoes-e-contratos.htm

Informativo de Licitações e Contratos do TCU

Informativo Data de Publicação

Informativo de Licitações e Contratos nº 401 27/10/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 400 14/10/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 399 29/09/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 398 15/09/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 397 01/09/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 396 18/08/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 395 04/08/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 394 21/07/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 393 07/07/2020

Informativo de Licitações e Contratos nº 392 23/06/2020

https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/informativo-de-licitacoes-e-contratos.htm


 ACÓRDÃO n. 1032/2018 – TCU – 18/05/2018, que determinou, com fundamento no
inciso I do artigo 43 da Lei 8.443/1992, à Universidade Federal de Uberlândia que
adotasse providências para:

 1 – executar o processo de planejamento das aquisições e contratações de forma
integrada entre todas as unidades descentralizadas, contemplando, pelo menos:

 2 - elaborar, com participação de representantes dos diversos setores da
organização, um documento que materialize o plano de aquisições da
Universidade, contemplando, para cada contratação pretendida, informações
como: descrição do objeto, quantidade estimada para a contratação, valor
estimado, identificação do requisitante, justificativa da necessidade, período
estimado para aquisição, programa/ação suportada pela aquisição, e objetivo
estratégico apoiado pela aquisição;

 3 - aprovar, pela mais alta autoridade da organização, o plano de aquisições;

 4 - divulgar o plano de aquisições na internet;

 5 - acompanhar, periodicamente, a execução do plano, para correção de desvios;

Unificação das Compras



 O Relatório de Auditoria do TCU TC 017.107/2017-2 realizou a seguinte 

recomendação à UFU:

 45. Recomendar à UFU que:

a) realize gestão de riscos das aquisições; e

b) implemente mecanismos de controle e monitoramento do volume de 

contratações diretas, tendo em vista o art. 15, 8º, 89, da Lei 8.666/1993

Unificação das Compras



 Acórdão n.º 1.084/2007 Plenário

Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento

de despesas de mesma natureza, observando que o valor limite para as modalidades

licitatórias é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a fim de não extrapolar

os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

Adote a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e 24 da Lei nº 8.666/1993,

c/c o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar que a eventual

prorrogação do contrato administrativo dela decorrente resulte em valor total

superior ao permitido para a modalidade utilizada, tendo em vista a jurisprudência do

Tribunal.

Unificação das Compras



 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o

Sistema ETP digital.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-40-de-22-de-maio-de-2020-258465807

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



 Instrução Normativa Nº 40, DE 22 DE maio DE 2020

O estudo técnico preliminar digital passa a ser obrigatório para toda e qualquer
aquisição.

Art. 7º Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes
informações deverão ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital:

§ 2º Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I,
IV, V, VI, VII, IX e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais

elementos do caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento

que materializa os ETP.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o c aso, 

acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de 

Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão;

X - resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável;

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou 

de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização;

XII - possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.



 Instrução Normativa Nº 40, DE 22 DE maio DE 2020

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público;

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das

justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



 Instrução Normativa Nº 40, DE 22 DE maio DE 2020

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou

entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,

justificando a ausência de previsão;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020

Formalização da pesquisa de preços

 Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, 
no mínimo:

I - identificação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a

desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente

elevados, se aplicável.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



Principais mudanças no processo de aquisições para 2021

As informações que tratam o Art. 3º da IN 73/2020, podem ser informadas no aba ETP

do SG no campo “justificativas do preço”, desde que contemplem todas as informações

requeridas.



 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020

Institui a validade das propostas de preços

 I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

 II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até
1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

 III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou

 IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



 CRONOGRAMA

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021

Para o cronograma mais detalhado consulte o processo SEI nº 23117.051207/2020-92.

O cadastramento de itens tem prazo final de 5 antes da data limite para a tramitação do SG em sua respectiva 
natureza de despesas



Para o atendimento das duas instruções normativas a Diretoria de Compras e

Licitações da UFU em conjunto com a Divisão de Licitações solicitou

adequações no Sistema de Gestão – SG para receber as informações

estabelecidas para preenchimento do ETP digital no caso de aquisições de

bens comuns e criou um cronograma de compras com prazo estimado entre a

pesquisa de preços e a publicação do edital.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



Quando o ETP Digital deverá ser lançado na plataforma do Governo?

➢ Para aquisições e serviços de Tecnologia da Informação - TIC e demais

contratações de serviços (IN 05/2017) os ETPs deverão ser montados no sistema

do Governo "ETP DIGITAL" pelos requisitantes.

➢ Para as aquisições por Ata de Registro de Preços os ETPs deverão ser montados

no sistema do Governo "ETP DIGITAL" pelos requisitantes.

➢ Para as obras os ETPs deverão ser montados no sistema do Governo "ETP DIGITAL"
pelos requisitantes.

➢ Aquisições com recursos específicos como: Emenda Parlamentar,
Descentralizações, Projetos Externos e afins nas naturezas de custeio ou
investimento deverão ser montados no sistema do Governo "ETP DIGITAL" pelos
requisitantes.

Principais mudanças no processo de aquisições para 2021



Para uso da plataforma do ETP digital, consta na base de conhecimento do SEI

orientação e material para capacitação: “Estudo Técnico Preliminar - ETP

Digital”
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Quando deverá ser utilizado apenas o SG?

 As demais aquisições deverão preencher as informações do ETP no SG,

dentro dos respectivos cronogramas para que a DIRCL possa montar um único

ETP Digital no intuito de auxiliar nos processos de compras, evitando assim, a

necessidade de que sejam abertos centenas de ETPS até que o sistema do

Governo seja ajustado para receber a demanda de forma pulverizada. Outro

fator a ser apontado, é a necessidade de unificação das demandas, uma vez

que, conforme a legislação, não podemos realizar compras fracionadas.
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Novas funcionalidades na solicitação de compras

O resumo deverá conter:

PGC2021/SIGLA do CC/OBJETO.

Exemplo de objetos:

Químico;
Vidraria;

Mobiliário;

Ferramentas;

Etc.
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Novas funcionalidades na solicitação de compras

Caixa do Gestor



Novas funcionalidades na solicitação de compras

Neste momento não 

é possível inserir 

orçamento
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Novas funcionalidades na solicitação de compras



Novas funcionalidades na solicitação de compras

Neste momento não 

é possível inserir 

orçamento



Novas funcionalidades na solicitação de compras

É possível visualizar o DOD.



Obrigatório

Levantamento de mercado e justificar o 

parcelamento ou não da solução, se aplicável. § 2º Os ETP devem obrigatoriamente conter os

elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, IX e XIII

do caput deste artigo e, quando não contemplar os

demais elementos do caput, apresentar as devidas
justificativas no próprio documento que materializa os

ETP.
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Novas funcionalidades na solicitação de compras

Lei complementar 123/2006, Art. 48, I - deverá

realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas

e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais);

III - deverá estabelecer, em certames para

aquisição de bens de natureza divisível, cota de

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte. (Redação dada pela Lei

Complementar nº 147, de 2014)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm


Novas funcionalidades na solicitação de compras

Cadastrar ou informar no 

mínimo 3 fornecedores nos 

casos de contratação direta.
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Novas funcionalidades na solicitação de compras

O gestor deverá realizar a análise do ETP.
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Novas funcionalidades na solicitação de compras

A disponibilidade orçamentária

deve ser compatível com a

natureza de despesa do item,

na ausência de recurso, a
transferência deverá ser

solicitada junto à DIROR
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Alerta para data de exibição da caixa postal do SG



 Plano Anual de Contratações - PAC - PGC

 Estudo Técnico Preliminar - ETP Digital

 IN 5-2017- Procedimento para contratação de serviços de forma contínua ou não

 Serviços comuns padronizados: Pagamentos de: Anuidade, Taxa de Inscrição, 
Publicações / tradução de artigos exigido pela revista.

 IN 01/2019 - Contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação 
- TIC

 Adesão Ata de outro órgão

 Precificação - Pesquisa de Preços - IN 73/2020

 Solicitação de Cadastro de Produtos no banco de dados SG/SIE

 Solicitação de compras - SG

 Justificativa da contratação

Bases de conhecimento disponíveis:



Realização on-line dia 20/11/2020 das 14h as 17h30min

Inscrições de 12 a19/11 

Número de vagas: 120

A apresentação ficará disponibilizada para os que não puderem participar ao vivo.

https://www.youtube.com/channel/UCSvZn4mMo2lgZBpsS1paR2w

Capacitação



 Especificação x precificação

Divergências.

 Análise crítica de pesquisa de preços;

Quantitativo, localidade, especificação, modalidade.

 Ausência de planejamento interno;

Diversos pedidos do mesmo item ou semelhantes em momentos diferentes

 Aquisições pulverizadas e de pequeno valor;

Compras R$ 1,00

 Limite de valor para dispensas de licitação

O valor ser refere ao ano de exercício e para toda UFU.

 Contratação de serviços

 Contratação/compras TIC

Principais problemas


